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após acordo com credores 
BRASÍLIA — O presidente do Ban-

co Central, Fernando Milliet, condicio-
nou a volta do pagamento de parte dos 
juros da dívida externa, suspenso pela 
moratória, a tini iébraõ Com os credores 
que satisfaça o Brasil e possibilite um 
aumento do nível das reservas cambiais. 
De qualquer forma, segundo Milliet, essa 
questão só será discutida em setembro 
com os credores, antes da reunião do 
Fundo Monetário Internacional (FMI), 
quando a negociação da dívida brasileira 
começar efetivamente, como foi combi-
nado com os credores durante a visita do 
ministro da Fazenda, Bresser Pereira, a 
Washington. 

Milliet disse que até agora não foi 
estabelecida uma parcela de juros que o 
Brasil deveria depositar simbolicamente 
para não ter rebaixada a classificação dos 
seus créditos. O ex-presidente do BC, 
Ferrão Bracher, atual assessor especial 
do ministro da Fazenda para assunto da 
dívida externa, disse que os próprios 
banqueiros negam que tenham estabele-
cido como obrigação o pagamento míni-
mo de US$ 400 milhões para retornarem 
às negociações. 

Ontem, o Brasil completou seis me-
ses de moratória, o que, pela legislação 
americana, é o prazo para que o país 
tenha seus créditos rebaixados. Bracher, 
no entanto, reafirmou que o rebaixamen-
to não é automático e será analisado por 
uma comissão de bancos americanos, no 
dia 20 de outubro. Até lá, Milliet e 
Bracher acham que é perfeitamente pos-
sível chegar a um acordo com os bancos 
credores. 

Segundo Bracher, a legislação não é 
tão inflexível em relação a essa questão e, 
caso o Brasil demonstre interesse em 
pagar sua dívida e retomar a negociação,  

os bancos podem não rebaixara cias.fiifi-
cação dos créditos brasileiros. A legisla-
ção não obriga os bancos a fazem 
reserva por créditos duvidosos,-oas0 
país devedor esteja empenhado rrà-dego-
ciação. 

De acordo com Milliet, uma lt ►lic2 
coisa é certa na questão da dívida brasi-
leira: o Brasil não fará qualquer. pa;ga-
mento de sua dívida sem uma perspectiva 
favorável do estabelecimento de umÂior-
do com os credores. r■ 

Milliet voltou a reafirmar o interesse 
do Brasil em estabelecer uma negocio 
que fixe spread zero. A um jornalista que 
perguntou se essa proposta não seria 
absurda, já que os credores jamaig•coNe-
deram este tipo de facilidade para qual-
quer devedor, Milliet responded tpae a 
redução dos spreads cobrados ao MÊ>lIco 
também era considerada impossivd,"até 
ser adotada. 

O ex-presidente do Banco Central e 
ex-ministro da Fazenda, Ernane Galvêas, 
que junto com os outros ex-presidentes 
do BC participou de um debate organiza-
do pela primeira turma de alunó'4 1'do 
banco, comentou que as condições .gue 
estão sendo oferecidas pelos bantosi Cfe-
dores são favoráveis e que o•-paW`éstá 
próximo de ter uma solução pata .6 N-
blema da dívida. Galvêas, no entãftto, 
acha que o Brasil não precisava ter decla-
rado a moratória unilateral e oficial. 

— Nós tínhamos um entendiówkto 
tão bom com a comunidade b*Cátia 
internacional que eu sempre imaginetque 
seria possível encontrar caminhos'Ode-
rentes para manter abertas as portai das 
negociações para conseguir dinheird; no-
vo ou superar alguma dificuldade tempo-
rária no balanço de pagamentos — disse. 


